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CJF reafirma a isonomia como critério do valor 
do auxílio-saúde

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) decidiu, por maioria, pela 
impossibilidade do pagamento de 
auxílio-saúde em valor inferior 
ao estabelecido, de R$ 215,00. A 
discussão foi retomada na sessão 
ordinária do Colegiado, realizada 
no dia 12 de dezembro de 2016, a 
partir do voto-vista do conselheiro 
e ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) Benedito Gonçalves, 
que acompanhou a integralidade do 
voto do relator do processo, ministro 
Humberto Martins, vice-presidente 
do Conselho da Justiça Federal.

O Colegiado respondeu à con-
sulta do Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região (TRF2), expressando 
que se faz indispensável a obser-
vância de critério isonômico para 
a fixação, pelos tribunais, do valor 
do benefício.

No entendimento do ministro Be-
nedito Gonçalves, uma fixação dife-
renciada feriria o princípio constitu-
cional da isonomia entre servidores de 
regiões diferentes e também àqueles 
vinculados ao mesmo Tribunal. Em 
seu voto-vista, o magistrado destacou 
que a dotação orçamentária para to-

dos os TRFs leva em conta um valor 
unificado. “Caso o pleito em questão 
fosse acolhido, haveria disparidade 
entre as Regiões, na medida em que 
servidores de diferentes Regiões re-
ceberiam o auxílio-saúde com valores 
distintos”, disse Gonçalves.

O ministro ressaltou que o ser-
vidor que participasse do plano de 
saúde oferecido pelo Tribunal faria 
uso, ainda que indiretamente, do 
valor integral do auxílio em foco, 
enquanto que o servidor que optas-
se pelo recebimento de indenização 
(auxílio-saúde), apenas perceberia 
uma parcela do valor estipulado na 
lei orçamentária. “Logo, ressoa evi-
dente tratamento diferenciado para 
servidores que estão em situação de 
igualdade”, afirmou Gonçalves.

Nos autos, o ministro Benedito 
Gonçalves mencionou que, como 
pontuado pelo relator, ministro Hum-
berto Martins, o § 2º do art. 107 da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei  
nº 13.242/2015) também obsta a con-
cessão do pleito na medida em que 
impõe que “[o] resultado da divisão 
entre os recursos alocados nas ações 
orçamentárias relativas aos benefí-

cios relacionados no caput e o nú-
mero previsto de beneficiários deve-
rá corresponder ao valor per capita 
praticado no âmbito de cada órgão ou 
unidade orçamentária”.

O mesmo processo já contava 
com outro voto-vista, do conselhei-
ro e desembargador federal Hilton 
Queiroz, presidente do TRF1, apre-
sentado no dia 27 de outubro. Na 
ocasião, Queiroz havia se posicio-
nado contra os valores serem arbi-
trados pelos TRFs, mas favorável à 
possibilidade de redução do valor do 
auxílio. Para Hilton Queiroz “não há 
contrariedade ao princípio da isono-
mia, porquanto a desigualdade de 
pessoas permite que haja tratamento 
desigual. O valor do auxílio-saúde 
recebido pelos Tribunais também é 
utilizado para custear outros tipos de 
gastos com a saúde dos servidores, 
tais como: exames periódicos, servi-
ços médico e odontológico, campa-
nhas de vacinação, apoio psicológi-
co, dentre outros”.

O valor a título de auxílio-saúde 
está definido na Portaria nº 82/2016, 
do Conselho da Justiça Federal.n
Processo nº: CJF – PPN -2014/00047

Plenário do Conselho da Justiça Federal
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Conselho altera resolução que regulamenta a 
concessão e o custeio do auxílio pré-escolar

O Colegiado do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF) em sessão realiza-
da em 22 de novembro aprovou mu-
danças na Resolução nº 4/2008, que 
regulamenta, entre outros, no âmbito 
do Conselho e da Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus, a conces-
são do auxílio pré-escolar. Com a al-
teração, fica excluída a participação 
dos servidores e magistrados no cus-
teio do benefício.

De acordo com os autos, a pro-
posta de suprimir a exigibilidade da 
parcela de custeio do auxílio pré-es-
colar a cargo dos magistrados e ser-
vidores veio por ofício da Advocacia 
Geral da União (AGU), por meio do 
qual foi encaminhado parecer com 
força executória sobre os efeitos da 
antecipação de tutela concedida em 
favor da Associação dos Juízes Fede-
rais do Brasil (Ajufe), no processo nº 
37364- 69.2013.4.01.3400. Na deci-
são, foi determinado que a União Fe-
deral se abstivesse de exigir a cota de 
participação no custeio pré-escolar 

recebido mensalmente pelos magis-
trados substituídos.

Diante disso, a Assessoria Jurí-
dica do CJF se manifestou sobre a 
matéria e sugeriu a supressão da 
exigibilidade da cota de custeio por 
parte de todos os servidores e magis-
trados da Justiça Federal, prevista 
na Resolução nº 4/2008, em face da 
jurisprudência já pacificada no âm-
bito da Justiça Federal, pela Turma 
Nacional de Uniformização dos Jui-
zados Especiais Federais (TNU), no 
sentido de que, “sem previsão legal, 
a União não pode cobrar de servi-
dor público o pagamento do custeio 
de auxílio pré-escolar”. (Processo 
nº 0040585-06.2012.4.01.3300, de 
18/02/2016).

Segundo o presidente do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, de-
sembargador Luiz Fernando Wowk 
Penteado, relator do processo, inú-
meras decisões judiciais apontam 
para a inexigibilidade da cota de cus-
teio por parte de servidores e magis-

trados. “Além disso, o próprio Tribu-
nal de Contas da União já expurgou 
de seu regulamento a cobrança do 
custeio dos servidores sobre o be-
nefício, alinhando-se à interpretação 
ora proposta”, disse o desembarga-
dor em seu voto.

Nesse contexto, o Colegiado do 
CJF votou que deve ser alterada a 
redação do parágrafo único do art. 
75 e do §3º do art. 77 da Resolução 
nº 4/2008-CJF, bem com revogados 
o art. 86 e parágrafos e o Anexo II 
do normativo.  Diante disso, ficou 
determinado que o auxílio pré-es-
colar será custeado pelo órgão, por 
meio de verbas específicas de seu 
orçamento e que, na hipótese de o 
dependente ser beneficiário de pen-
são alimentícia, ele será pago ao 
magistrado ou servidor e deduzido 
em favor do alimentando, salvo se 
o alimentante estiver obrigado, por 
decisão judicial, pela integralidade 
das despesas escolares.n
Processo nº: CF-PPN-2012/00003
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Aprovada majoração de 10% no valor da 
indenização de transporte de oficiais de justiça

Também na sessão de 22 de no-
vembro, o Colegiado do CJF apro-
vou a majoração da atual indeniza-
ção de transporte paga aos oficiais de 
justiça em 10%, o que corresponde 
a R$ 1.479,47. A decisão altera o 
artigo 58, parágrafo único, da Re-
solução CJF n.4, de 14 de março de 
2008, que trata do tema. Dessa for-
ma, o Plenário indeferiu o pedido 
formulado pela Federação Nacional 
das Associações dos Oficiais de Jus-
tiça Avaliadores Federais (Fenasso-
jaf) para que o valor da indenização 
fosse aumentado para R$ 1.904,31.

Em seu voto, a relatora e presiden-
te, ministra Laurita Vaz, relembrou 
que o assunto já havia sido levado a 
Plenário no dia 7 de abril. Na oca-
sião, o Plenário, por maioria, decidiu 
a matéria nos termos do voto-vista 
do ministro Mauro Campbell Mar-
ques que, diante da indisponibilida-
de orçamentária verificada, indeferiu 
o pedido de atualização em 10% do 
valor da indenização de transporte. 
Naquele momento, determinou-se, 
então, a elaboração de novo méto-
do para o cálculo da indenização de 
transportes, para fins de inclusão na 
proposta orçamentária de 2017 ou, 
ainda, em 2016, a depender de me-
lhora no cenário financeiro.

A ministra Laurita Vaz esclareceu 
que o CJF, ao aprovar a proposta or-
çamentária do Conselho e da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus 
para o exercício de 2017, incluiu o 
valor de R$ 4,2 milhões referente à 
previsão do impacto orçamentário 
para o reajuste de 10% no valor da 
indenização de transporte. Quanto à 
estimativa para o cálculo da referida 
indenização, a relatora explicou que 
a Secretaria de Gestão de Pessoas do 
CJF apresentou novo método para a 
composição do total a ser indenizado 
pela Administração, que considera 
um percentual de 20% ao ano sobre 

o valor do veículo zero quilômetro, 
acrescido do custo de manutenção e 
de 1.467 litros de combustível. Feito 
isso, a unidade chegou ao valor de 
R$ 1.499,64.

Segundo a relatora, em que pese 
a Secretaria de Gestão de Pessoas ter 
apresentado valor um pouco supe-
rior àquele aprovado para a proposta 
orçamentária – exercício 2017, “a 
própria unidade entendeu pertinente 
a majoração em 10%, o que corres-

ponde ao valor de R$ 1.479,47 para 
a indenização de transporte”. A ma-
gistrada ressaltou que a regularidade 
da elevação também foi apontada 
pela Assessoria Jurídica do Conse-
lho, que recomendou, devido à com-
plexidade do tema, que os autos se-
jam remetidos às unidades técnicas 
do CJF para que promovam estudos 
mais aprofundados atinentes à inde-
nização de transporte.n
Processo nº: CF-PPN-2012/00025
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Pesquisa revela avanço no nível de maturidade 
em governança da Justiça Federal

O Questionário de Governança 
do Conselho da Justiça Federal 
(CJF), realizado entre 28 de 
novembro e 14 de dezembro de 
2016, apontou que dos 33 órgãos 
avaliados, 20 atingiram a meta para 
o Índice de Governança da Justiça 
Federal (iGovJF), de 55 pontos, em 
2016. A pesquisa teve o objetivo de 
apurar o nível de maturidade em 
governança dos órgãos, conforme 
estabelecido pela Resolução nº 
CJF-RES-2016/00400.

Entre os destaques positivos, 
seis órgãos atingiram o nível “apri-
morado”, com um índice de mais 
de 70 pontos, enquanto que em 
2015 nenhum órgão havia alcan-
çado esse patamar. São eles: CJF, 
Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1), Tribunal Regio-
nal Federal da 3ª Região (TRF3), 
Seção Judiciária de Minas Gerais 
(SJMG), Seção Judiciária do Acre 
(SJAC) e Seção Judiciária de Ro-
raima (SJRR). Dezessete órgãos 
chegaram ao nível “intermediário” 
de maturidade em governança.

Além de mais órgãos terem atin-
gido a meta este ano - 20 contra 16 
no ano anterior -, em 2015, oito ór-
gãos estavam no nível “inicial” e, em 

2016, apenas quatro permaneceram 
neste patamar. Somado a isso, os da-
dos mostram que houve melhoria no 
índice médio de todas as dimensões.

O TRF3 ficou em primeiro lugar 
no ranking do iGovJF de 2016. Na 
média por região, a 3ª Região, que 
engloba além do tribunal, a Seção 
Judiciária de São Paulo e a do Mato 
Grosso do Sul, também teve o me-
lhor desempenho.

Recorte
Cinco dimensões foram avalia-

das pela metodologia da pesquisa: 
Estrutura e Funcionamento da Rede 
de Governança; Gestão de Pessoas e 
da Informação; Execução da Estraté-
gia – Melhoria e Inovação; Monito-
ramento e Avaliação dos Resultados; 
e Comunicação, Relacionamento 
Institucional e Transparência.

A dimensão avaliada que obteve 
melhores resultados foi Estrutura e 
Funcionamento da Rede de Gover-
nança, com um índice médio de 66,06. 
Segundo o relatório da pesquisa, tal 
resultado demonstra que a Justiça 
Federal tem buscado cada vez mais o 
engajamento dos dirigentes máximos, 
magistrados, servidores e parceiros 
externos na estratégia, consolidando 

uma rede de governança participativa 
para fundamentar as ações planejadas.

Já o quesito Execução da Estra-
tégia revelou o pior resultado, com 
índice médio de 47,12. A dimensão 
avalia a gestão de processos, o ge-
renciamento de riscos, o aperfeiço-
amento da gestão de custos e o des-
dobramento da estratégia nos níveis 
operacionais da organização.

Próximos passos
A partir dos resultados, será 

apresentado um relatório contendo 
recomendações para cada órgão, 
incentivando a adoção de práticas a 
serem incrementadas. A observân-
cia às recomendações deve conso-
lidar a estrutura de governança do 
órgão, aumentar as competências 
de servidores e magistrados, tornar 
mais efetiva a utilização de tecnolo-
gias da informação, permitir maior 
transparência e cooperação entre as 
partes envolvidas, tudo isso a favo-
recer a consecução de uma presta-
ção de serviço mais transparente, 
econômica e efetiva.

Os resultados completos podem 
ser acessados no Observatório da 
Estratégia da Justiça Federal: www.
cjf.jus.br/observatorio.n
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Alterada resolução que dispõe sobre 
regimentos internos das turmas recursais
e regionais de uniformização

Em sessão ordinária realizada em 
27 de outubro, o Colegiado do CJF 
aprovou proposta de alteração da Re-
solução nº CJF-RES-2015/00347, que 
trata da compatibilização dos regi-
mentos internos das turmas recursais e 
das turmas regionais de uniformização 
dos juizados especiais federais.

O processo foi apresentado pelo 
corregedor-geral da Justiça Federal, 
ministro Mauro Campbell Marques, 
que registrou que a mudança decorre 
de sugestões apresentadas pela Co-
missão Permanente dos Juizados Es-
peciais Federais, instituída pela Re-
solução CJF n. 315, de 23 de maio de 
2003, e do Grupo de Trabalho criado 
pela Portaria Conjunta Enfam e CEJ/
CJF, n. 1, de 4 de abril de 2016.

Conforme os autos, foram três 
as propostas de alteração: o impedi-
mento do seguimento de incidentes 
regionais nas hipóteses em que o 
tema já se encontra uniformizado no 
âmbito nacional; a extinção da deci-
são de admissibilidade em primeiro 

grau nos recursos contra a sentença; 
e a possibilidade de interposição de 
recurso inominado contra sentença 
extintiva sem resolução do mérito 
em matéria cível. 

Em relação à primeira alteração, 
o corregedor-geral ressaltou em seu 
voto que “se a matéria se encontra 
uniformizada pela TNU ou pelo STJ, 
não há sentido em se admitir inciden-
tes de uniformização no âmbito regio-
nal, o que apenas está a propiciar que 
as partes assumam postura tendente 
a interposição de recursos contra de-
cisões das turmas recursais, qualquer 
que seja o entendimento desta”.

Quanto à extinção da decisão de 
admissibilidade em primeiro grau nos 
recursos contra a sentença, segundo o 
ministro Campbell, esse ponto obser-
va inovação apresentada pelo novo 
Código de Processo Civil de 2015 e 
busca dar maior celeridade ao proces-
so. “Não haverá mais a decisão profe-
rida pelo juízo de primeiro grau sobre 
a admissibilidade do recurso contra a 

sentença e tampouco sobre a declara-
ção dos efeitos em que é recebida. Tal 
análise competirá exclusivamente ao 
relator na turma recursal”.

Sobre a terceira proposta de ajus-
te, que versa sobre a pretensão de 
uniformização quanto ao cabimento 
de recurso contra sentença extintiva 
sem resolução do mérito no âmbi-
to dos juizados especiais federais, 
apontada em reunião do Fórum Na-
cional Previdenciário e da Conci-
liação do CJF, o corregedor-geral 
afirma que, apesar da necessidade 
ressaltada, de indiscutível relevân-
cia, em face da normatização dis-
crepante entre regiões e até mesmo 
dentro de uma mesma região, a de-
finição das hipóteses de cabimento 
dos recursos é matéria reservada à 
lei, que já tem definição legal no art. 
5º da Lei n. 10.259/2001, onde é ex-
presso que “exceto nos casos do art. 
4º, somente será admitido recurso de 
sentença definitiva”.

Segundo Campbell Marques, 
“foge da natureza e do alcance dos 
regimentos internos de órgãos ju-
risdicionais a alteração de expressa 
disposição legal processual, ferindo 
o princípio da legalidade e resultan-
do a alteração proposta em inovação 
legal, portanto, agiria o Conselho 
da Justiça Federal como legislador 
positivo na espécie”. O ministro 
ressaltou que, não mais existindo o 
juízo de admissibilidade do recurso 
inominado no primeiro grau de juris-
dição, a questão será sempre exami-
nada pela turma recursal.

O ministro foi seguido à unani-
midade pelo Colegiado, que apro-
vou também o encaminhamento da 
matéria à Comissão Permanente dos 
Juizados Especiais Federais.n
Processo nº: CF-PPN-2014/00045



CJF aprova relatório de inspeção da 
Corregedoria-Geral no TRF5

O Colegiado do Conselho da Justiça Federal (CJF) 
aprovou, em 22 de novembro, durante sessão plenária, 
em Brasília, o relatório da inspeção ordinária realizada 
pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal no Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF5), no período de 15 a 
19 de agosto de 2016. O documento foi apresentado pelo 
corregedor-geral, ministro Mauro Campbell Marques. 

A inspeção realizada no TRF5 abrangeu as unidades 
jurisdicionais e processantes.  Preliminarmente, foram 
solicitadas estatísticas processuais aos gabinetes dos de-

sembargadores e às unidades, bem como a listagem de 
processos do Tribunal selecionados para averiguação.

De acordo com o relatório, a equipe de inspeção da 
Corregedoria-Geral constatou que o TRF5 presta a juris-
dição adequadamente. Não foram encontradas falhas, ir-
regularidades ou indícios de infrações disciplinares, nem 
denúncias ou reclamações.

O relatório sugere, contudo, algumas recomendações 
de ordem administrativa.n
Processo nº: CJF-PCO-2016/00036

7

CJF divulga resultado do Concurso Nacional de 
Remoção 2016

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) divulgou no dia 28 de novem-
bro o resultado final do Concurso 
Nacional de Remoção e Remoção 
sem permuta de 2016. No total, 98 
servidores do País foram aprovados 
para uma nova lotação, mais adequa-
da às necessidades atuais, e sem pre-
juízo ao serviço público. 

Do resultado final não cabe re-
curso e o servidor contemplado deve 
apresentar-se na localidade para 
onde foi removido até o final do 
período de trânsito, sob pena de ca-
racterização de falta, acarretando as 
consequências previstas em lei.

As despesas decorrentes da mu-
dança serão pagas integralmente 
pelo candidato aprovado, não sen-
do devido pela Administração, em 
nenhuma hipótese, o pagamento de 
ajuda de custo, passagens, transpor-
te de bagagens e mobiliário ou de 
quaisquer outros benefícios e indeni-
zações decorrentes da remoção, nos 
termos do § 3º do art. 53 da Lei n. 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
incluído pela Lei n. 12.998, de 18 de 
junho de 2014.

O Concurso de Remoção tem periodicidade anual e àqueles que não fo-
ram contemplados na edição de 2016, novas inscrições deverão ter início no 
mês de agosto de 2017, de acordo com o disposto na Resolução nº 03/2008, 
alterada pela Resolução nº 66/2009 e pela Resolução nº 229, de 15 de feve-
reiro de 2013.n

Confira outras informações no portal do CJF: www.cjf.jus.br.
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Seminário sobre os 50 anos do Código 
Tributário Nacional debate avanços e desafios

O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), em parceria com o Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da 
Justiça Federal (CEJ/CJF), realizou 
no dia 19 de outubro um seminário 
em comemoração aos 50 Anos do 
Código Tributário Nacional (CTN). 
Com o objetivo de ampliar as discus-
sões sobre os avanços e desafios do 
CTN e a evolução do sistema tributá-
rio brasileiro, o evento contou com a 
participação de diversas autoridades 
do Poder Judiciário. 

O seminário também teve a parce-
ria da Escola Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de Magistrados 
(Enfam) e da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe). Os minis-
tros do STJ Regina Helena Costa e 
Luiz Alberto Gurgel de Faria, respon-
sáveis pela coordenação científica do 
encontro, reforçaram a pluralidade al-
cançada no seminário, que teve a pre-
sença de representantes do Supremo 
Tribunal Federal (STF), do STJ, da 
Advocacia-Geral da União (AGU), 
da Ajufe, da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), além de desembar-
gadores federais, professores espe-
cialistas no tema e advogados. 

A abertura do encontro ficou a 
cargo da presidente do STJ e do CJF, 

ministra Laurita Vaz. Em seu discur-
so, a ministra destacou que, apesar 
das evoluções do código para acom-
panhar as mudanças vivenciadas pela 
sociedade brasileira, problemas atuais 
como a complexidade das relações 
entre os entes federativos, a fragilida-
de das relações políticas e a instabili-
dade legislativa e jurisprudencial pre-
judicam o sistema tributário e geram a 
insatisfação do contribuinte. 

“O Brasil precisa, o quanto an-
tes, parar esse círculo vicioso. Não 
dá mais para continuar pagando 
uma das maiores cargas tributárias 
do mundo sem ver uma contraparti-
da ao menos satisfatória do Estado”, 
apontou a presidente do tribunal.

Também na abertura, a ministra 
Regina Helena, coordenadora cientí-
fica do evento, lembrou que o CTN já 
ultrapassa três constituições brasilei-
ras — a lei foi criada durante a vigên-
cia da Constituição de 1946 – e que, 
atualmente, o código precisa ser inter-
pretado em conjunto com legislações 
mais recentes. “O STJ está vivendo 
um momento único ao, de um lado, 
interpretar o Código de Processo Ci-
vil de 2015 e, de outro, refletir sobre a 
aplicação de um código que tem meio 
século de vida”, sublinhou a ministra. 

Desburocratização
A conferência inaugural teve 

a participação do ministro Mauro 
Campbell, corregedor-geral da Jus-
tiça Federal, e do professor da Uni-
versidade de São Paulo (USP) Ives 
Gandra da Silva Martins. Ambos são 
integrantes da comissão do Senado 
responsável por elaborar anteproje-
tos destinados a diminuir a burocra-
cia no sistema tributário brasileiro. 

Ives Gandra comentou detalhes 
do processo de concepção do CTN 
e afirmou que o diploma permanece 
com suas bases principais inalteradas 
há mais de 50 anos, o que demons-
tra o acerto da estruturação da lei 
complementar. “O espírito do código 
acabou por delinear as seções sobre o 
sistema tributário estabelecidas pela 
Constituição de 1988”, avaliou.

O especialista ressaltou que a so-
ciedade tem a sensação de que a car-
ga tributária é desmedida, impressão 
acentuada pela má utilização pelos 
gestores públicos dos recursos arre-
cadados e pelo crescimento da cor-
rupção. “O poder tributário, se não 
tiver limitações, é abusivo e termina 
sendo injusto. Por isso existem limi-
tações estabelecidas pela Constitui-
ção e pela lei complementar, como 

Mesa de abertura do Seminário
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as imunidades e as destinações obri-
gatórias para a saúde e para a educa-
ção”, disse.

O professor da USP destacou a 
necessidade da realização de uma 
reforma tributária no Brasil, mas 
com modificações especialmente na 
legislação ordinária. Gandra desta-
cou que as alterações devem buscar 
a desburocratização do sistema tri-
butário, com medidas que garantam 
a competitividade na economia. 
“Só assim poderemos dar ao país a 
oportunidade de sair da atual crise”, 
apontou. O ministro Mauro Cam-
pbell concordou com o papel cen-
tral do CTN no sistema tributário 
brasileiro e lembrou os trabalhos da 
comissão do Senado para a criação 
do Estatuto da Desburocratização, 
cujo projeto deve ser concluído ain-
da em 2016.

Entraves na legislação 
tributária

No painel Temas atuais e polê-
micos no CTN, o palestrante Marco 
Aurélio Greco, doutor em Direito 
Tributário pela PUC-SP, enfatizou 
em sua apresentação a urgência 
em se humanizar o tema. “O prin-
cipal fundamento da tributação é a 
solidariedade social. Não se paga 
tributos somente porque se tem 
capacidade tributária para tal. As 
contribuições são o alicerce do fi-
nanciamento do Estado e, desde a 
Constituição de 88, elas vêm ga-
nhando um peso muito maior. Hoje, 
mais de 60% da arrecadação do 
Estado advêm de contribuições. A 
falta de regulamentação do tema no 
Código Tributário Nacional é uma 
das maiores lacunas na legislação 
atual”, afirmou.

O moderador do debate, minis-
tro do STJ Sérgio Kukina, elogiou 
a forma como o discurso do profes-
sor Greco foi conduzido, que não só 
trouxe críticas, mas apresentou solu-
ções: “O cliente maior é o cidadão. 
O Direito Tributário fala da susten-
tabilidade do Estado”, disse Kukina. 
O painel também teve a participação 

do ministro do STJ, Luiz Alberto 
Gurgel de Faria, também coordena-
dor científico do evento. 

Ação fiscal 
“O Código Tributário Nacional é 

umas das melhores, senão a melhor 
lei existente no sistema jurídico brasi-
leiro.” A afirmação foi feita pelo pro-
fessor de Direito Tributário Hugo de 
Brito Machado, da Universidade Fe-
deral do Ceará, ao palestrar no painel 
intitulado O Código Tributário Na-
cional e o Procedimento Administra-
tivo Tributário, durante o seminário. 

 O professor explicou também im-
portantes conceitos que foram intro-
duzidos pelo Código no Direito bra-
sileiro, como o tributo, o lançamento 
e a decadência. “A introdução desses 
conceitos demonstra a grande utilida-
de do CTN. São eles que, sistemati-
zados, formam a teoria. O Direito se 
expressa em conceitos. Sem eles, não 
se concebe transmitir conhecimentos 
jurídicos, expressões e palavras”, res-
saltou o especialista.  

O professor destacou que o pro-
cedimento administrativo tributário, 
também denominado de ação fiscal, 
caracteriza-se pelo conjunto de atos 
interligados, vinculados, nos quais o 
agente administrativo fica obrigado 
a atuar de acordo com o que deter-
mina a legislação que trata da ma-
téria. “Esse procedimento foi insti-
tuído pelo Decreto nº 70.235/1972, 
durante a ditadura militar, período 
em que o presidente da República 
tinha totais poderes. Contudo, poste-
riormente, ele foi recepcionado pela 
Constituição de 1988”, esclareceu.

Processo judicial tributário 
O painel O CTN e o processo 

judicial tributário teve como pales-
trante a professora Misabel Derzi, 
da Universidade Federal de Minas 
Gerais. As ministras do STJ Regina 
Helena Costa e Assusete Magalhães 
foram, respectivamente, debatedora 
e presidente da mesa.

A ministra Assusete iniciou as 
discussões fazendo um panorama a 

respeito do crescimento das deman-
das judiciais a partir da Constituição 
de 1988 e ressaltando que, muitas 
vezes, os órgãos judiciais não estão 
preparados para esse aumento.

Em seguida, a professora Mi-
zabel Derzi discorreu a respeito da 
proibição da criação de analogias 
para a exigência de tributos não pre-
vistos em lei. “A proibição de criar 
tributos por analogia está clara no 
artigo 108 do CTN”, afirmou.

A palestrante destacou a impor-
tância de o juiz sempre buscar anali-
sar conjuntamente em suas decisões 
as questões de fato e de direito: “Não 
é suficiente para uma decisão correta 
e justa invocar a lei ou meramente 
citar o precedente. É preciso buscar 
a fundamentação do precedente e 
demonstrar a sua aplicabilidade ao 
caso concreto. ”

Maior demanda é por direitos 
tributários e previdenciários 

De acordo com o ministro do 
STJ Luiz Alberto Gurgel de Faria, 
nas duas turmas (1ª e 2ª) do STJ que 
atendem a matéria tributária, 29,36% 
dos processos são pertinentes ao 
tema, praticamente 1/3. Destes, no 
âmbito estadual, a maioria dos casos 
julgados se refere ao ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços); no munici-
pal, a maior demanda de julgamentos 
diz respeito ao ISS (Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza); e, 
no federal, são temas ligados a con-
tribuições sociais.

Para a ministra Regina Helena, 
esse é um fenômeno que já vem 
acontecendo há alguns anos. “São os 
tributos menos conhecidos, menos 
estudados, e por isso os mais polêmi-
cos. A falta de uma disciplina geral 
é um problema. Isso enseja insegu-
rança. Nesse contexto, o papel do 
Judiciário é muito mais importante, 
porque, na falta de norma expressa 
e clara, é ele quem vai interpretar o 
sistema e construir o entendimento 
da norma a ser seguida”, avaliou a 
ministra do STJ.n



Já é possível obter os certifi-
cados de cursos e eventos pro-
movidos pelo Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça 
Federal (CEJ/CJF) emitidos so-
mente em formato eletrônico. Os 
participantes das atividades terão 
acesso aos seus certificados dentro 
da área do CEJ no portal do CJF. 

Antes de salvar ou imprimir o 
documento, um questionário de-
verá ser respondido no intuito de 
verificar o nível de satisfação e 
de que forma as ações podem ser 
aperfeiçoadas. É a chamada ava-
liação de reação. Todos os parti-
cipantes receberão um e-mail do 
CEJ/CJF informando a data em 
que o certificado estará disponível.

A medida está entre as ações 
implementadas pelo Conselho, 
prevista em seu planejamento es-
tratégico, que levam à sustentabi-
lidade e ao consumo consciente 
dos recursos. “Vários certificados 
foram emitidos em eventos espe-
ciais e muitos participantes nunca 
vieram buscar. Além de reduzir 
o gasto dos recursos financeiros, 
como é o caso do papel e impres-
são, também haverá a otimização 
do trabalho executado pelos servi-
dores, o que ocorre sempre que se 
informatiza processos ou procedi-
mentos rotineiros”, afirma a secre-
tária do CEJ, Jaqueline Mello.

Desde outubro, outra ação tam-
bém passou a ser implantada pelo 

CEJ/CJF. Os eventos com menos 
de 8 horas/aula, realizados por 
instituições que possuem acor-
do de cooperação com o CJF, em 
especial o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em que forem ofere-
cidas vagas aos servidores, agora 
são cadastrados no Sistema de Ge-
renciamento de Eventos (SGE) do 
Conselho como “evento interno 
compartilhado”.

Desta forma, os certificados 
ficarão a cargo do CEJ/CJF e 
também seguem o mesmo proce-
dimento de emissão no formato 
eletrônico, além de contabilizar as 
horas para a concessão do adicio-
nal de qualificação aos servidores 
do Conselho. n
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Centro de Estudos Judiciários disponibiliza o 
volume 23 da Série Monografias

Lançado pelo Centro de Estudos 
Judiciários o volume 23 da Série Mo-
nografias do CEJ, que retrata a obra 
Democratização do acesso à Justi-
ça: análise dos Juizados Especiais 
Federais itinerantes na Amazônia 
Legal brasileira, de Maria do Carmo 
Lopes Toffanetto Rossitto Bassetto, 
advogada e Mestre em Direito, já 
está disponível na área do CEJ no 
portal do CJF: www.cjf.jus.br.

A dissertação de mestrado, 3ª co-
locada do Edital de chamada de 2015, 
tem como ponto de partida o seguinte 
questionamento: “No contexto do mo-
vimento universal da democratização 
do direito de acesso à Justiça, quais são 
os desafios encontrados para os juris-
dicionados carentes que residem nas 
regiões mais isoladas da Amazônia Le-

gal?”. Partindo-se da premissa de que 
o acesso à Justiça das pessoas que resi-
dem nessas  comunidades é dificultado 
não só pelas condições de isolamento 
físico, mas também pela hipossufici-
ência econômica e carência informa-
cional dos jurisdicionados, o estudo 
mapeia e analisa a experiência concreta 
dos Juizados Especiais itinerantes, ten-
do como parâmetros os princípios que 
norteiam os Juizados Especiais e a ga-
rantia constitucional do acesso à Justi-
ça para todos, indistintamente,  prevista 
expressamente no art. 5º, inciso XXXV 
da Constituição Federal de 1988.

É dentro desse contexto que iden-
tifica os óbices ao acesso à Justiça 
e aponta alternativas para facilitar e 
efetivar a prestação jurisdicional aos 
cidadãos, à luz das ideias apresen-

tadas por Mauro Capelletti e Bryan 
Garth, no Relatório Geral do Proje-
to de Florença, que influenciaram  o 
Judiciário brasileiro na experimen-
tação e adoção de várias alternati-
vas, como os juizados de pequenas 
causas, os juizados especiais estadu-
ais e, ainda, a criação dos juizados 
especiais federais, por meio da Lei 
10.259/2001.

A obra está dividida em três capí-
tulos: o primeiro estuda o problema 
do acesso à Justiça. O segundo enfo-
ca os Juizados Especiais itinerantes. 
E o terceiro trata de sua relevância 
para a democratização do acesso à 
Justiça, evidenciando a necessidade 
de se buscar alternativas que possi-
bilitem “o acesso à Justiça enquanto 
instituição estatal”.n

Certificados de cursos e eventos do CEJ/CJF 
agora têm formato eletrônico
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Conselho aprova resolução que institui o 
Projeto Político-Pedagógico

O Colegiado do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF) aprovou durante 
sessão plenária do dia 12 de dezem-
bro de 2016, em Brasília, a proposta 
de resolução que institui o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) para Ca-
pacitação e Desenvolvimento dos 
servidores do Conselho e da Justiça 
Federal de 1º e 2º graus. O processo 
foi apresentado pelo corregedor-ge-
ral da Justiça Federal, ministro Mau-
ro Campbell Marques.

O magistrado esclareceu que o 
documento subsidiará a elaboração 
dos Programas Nacionais e Planos 
Anuais de Capacitação. Segundo 
ele, o projeto irá nortear a formação 
continuada de servidores para uma 
atuação profissional e social produ-

tiva, responsável e sustentável, por 
meio de abordagem interdisciplinar, 
que privilegia o protagonismo do 
educando na construção do conheci-
mento e busca, no cotidiano do tra-
balho, dos insumos para o processo 
de aprendizagem.

Campbell Marques observou 
que o projeto foi amplamente dis-
cutido pelo Comitê Técnico-Ope-
rativo - composto por represen-
tantes do Conselho e dos tribunais 
regionais federais (TRFs) -, por 
meio de reuniões presenciais e por 
videoconferências.

Em seu voto, o corregedor-ge-
ral destacou que a revisão do PPP, 
tratado como projeto estratégico do 
CJF, foi baseado no trabalho em de-

senvolvimento no TRF da 4ª Região, 
e então estruturado e adaptado para 
toda a área de capacitação e desen-
volvimento de servidores do Conse-
lho e da Justiça Federal.

Mauro Campbell Marques ressal-
tou que o tema sustentabilidade tam-
bém foi incluído no PPP por se tratar 
de assunto de grande relevância na 
formação e no desenvolvimento dos 
profissionais, bem como na proteção 
do meio ambiente. “É primordial a 
assunção dos paradigmas de adoção 
de novos padrões de consumo, uso 
racional dos recursos naturais e dos 
bens públicos, e no conhecimento 
dos custos dos serviços executados”, 
afirmou o ministro.n
Processo nº: CJF-PPN-2016/00021

Ministro Mauro Campbell Marques
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Presidente do CJF destaca desempenho da 
Justiça Federal durante Encontro Nacional
do Poder Judiciário

A presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) e do Conselho 
da Justiça Federal (CJF), ministra 
Laurita Vaz, participou do 10º En-
contro Nacional do Poder Judiciário, 
realizado nos dias 5 e 6 de dezembro 
de 2016, na sede do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), em Brasília. A 
magistrada integrou o painel “Pa-
norama dos Tribunais Superiores 
no ano de 2016”, em mesa presidi-
da pelo vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministro 
Dias Toffoli, e composta pelo pre-
sidente em exercício do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), ministro 
Luiz Fux; pelo presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST), 
ministro Ives Gandra Martins Filho; 
e pelo presidente do Superior Tribu-
nal Militar (STM), ministro William 
de Oliveira Barros. 

Segundo Laurita Vaz, desde o 
encontro de 2015, houve preocu-
pação com as dificuldades que os 
tribunais iriam enfrentar ao longo 
de 2016, por causa das adaptações 
necessárias decorrentes do novo 
Código de Processo Civil e das res-
trições orçamentárias que impacta-

riam diretamente no planejamento 
das atividades jurisdicionais.  Con-
tudo, ao final deste ano, de acordo 
com a presidente do STJ e do CJF, 
apesar das turbulências que já eram 
anunciadas, houve êxito na maioria 
das tarefas planejadas pelos órgãos 
por ela presididos. “A Justiça Fede-
ral procurou manter a produtividade 
média de 2 mil casos solucionados 
ao ano por magistrado, o melhor 
resultado entre todos os segmentos 
de justiça, no primeiro e no segundo 
graus”, destacou a presidente.

Ainda durante sua manifestação, 
realizada na manhã do dia 5 de de-
zembro de 2016, a ministra fez um 
breve balanço sobre o cumprimento 
das metas da Justiça Federal, sobre 
a pesquisa eletrônica realizada pelo 
CJF voltada para cidadãos, servido-
res e magistrados da Justiça Federal, 
bem como um relato sobre o traba-
lho que tem desenvolvido desde que 
assumiu a presidência do STJ.

Em relação à meta 2, relaciona-
da à solução dos casos mais antigos, 
Laurita Vaz ressaltou a expectativa 
de que, no início de 2017, pratica-
mente não existam processos na ju-

risdição comum, com mais de quatro 
anos, sem que tenha havido ao me-
nos uma decisão tendente a colocar 
termo ao litígio, em cada instância.

A ministra também destacou que, 
até o fim de novembro de 2016, já 
haviam sido encerrados mais de 90 
mil casos por conciliação. Nos jui-
zados especiais federais (JEFs), que 
representam cerca de 70% da movi-
mentação judicial na Justiça Federal, 
o tempo de tramitação para a primei-
ra decisão em 2016 foi inferior a três 
anos em mais de 98% dos casos, re-
sultado que superou a meta de 2016, 
a de proferir a primeira decisão em 
90% dos processos.

Quanto aos crimes contra a Ad-
ministração Pública, objeto da meta 
8, a magistrada revelou que nos últi-
mos dois anos foram julgados cerca 
de 4 mil casos envolvendo crimes 
de corrupção ativa, corrupção pas-
siva, lavagem de dinheiro, peculato 
e outros ilícitos da espécie. No mes-
mo período, segundo Laurita Vaz, 
cerca de mil condenações foram fi-
nalizadas somente nas ações cíveis 
de improbidade administrativa e, em 
2015, também foram solucionadas 
mais de 44 mil ações penais.

“O momento nos indica que de-
vemos continuar motivados na busca 
incessante da melhor prestação juris-
dicional na Justiça Federal. Estamos 
no caminho certo e o que precisamos 
é aprimorar, cada vez mais, as nossas 
ferramentas de trabalho”, afirmou a 
ministra.  Para ela, ainda existe um 
norte estratégico seguro e motivos 
de sobra para defender a sociedade 
brasileira contra a criminalidade. 
“Há um bom combate a se travar e 
nele, eu tenho certeza, estaremos to-
dos engajados”, destacou a ministra 
Laurita Vaz.

Ministra Laurita Vaz
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Metas nacionais demonstram produtividade da 
Justiça em 2016

No encerramento do primeiro dia 
do evento, o tema que norteou o de-
bate foram os resultados parciais das 
metas nacionais no ano de 2016, de 
janeiro até setembro. O balanço foi 
apresentado pelo conselheiro Gustavo 
Tadeu Alkmim, membro da Comis-
são de Gestão Estratégica, Estatística 
e Orçamento do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), e teve como presi-
dente da mesa o conselheiro Carlos 
Levenhagen, também membro da 
mesma Comissão do CNJ.

Em seu discurso, Alkmin en-
fatizou que o CNJ teve sua marca 
registrada com a implementação da 
política de metas nacionais do Po-
der Judiciário. “A implantação des-
sas metas foi um divisor de águas 
na imagem do Judiciário brasilei-
ro. É uma radiografia do Poder que 
traz não só transparência, mas or-
ganização, programação e conhe-
cimento da realidade da Justiça”, 
afirmou o conselheiro.

De janeiro até setembro de 2016, 
15.392.017 processos foram distri-
buídos a todo o Poder Judiciário no 
País, sendo julgados o equivalente 
a 15.068.288 ações. Isso demonstra 
um alcance de 97,90% na meta 1, 
que consiste na agilidade em julga-
mentos gerais e na busca de evitar 
estoques. O resultado foi o melhor 
de toda a série histórica da Justiça 
brasileira desde 2010, destacou Gus-
tavo Tadeu Alkmim.

Em relação à meta 3, que incen-
tiva a conciliação, mais de dois mi-
lhões de casos foram solucionados, 
até setembro de 2016, por meio da 
mediação de conflitos em toda a Jus-
tiça. Especificamente sobre a Justiça 
Federal, o conselheiro destacou que, 
quanto às ações de improbidade ad-
ministrativa, o segmento alcançou a 
marca de 66,99% de processos jul-
gados sobre o tema. Para a execu-
ção não-fiscal, também houve bom 

desempenho. Cerca de 93,13% dos 
processos distribuídos foram baixa-
dos até setembro deste ano.

“É perceptível que os números 
oscilam entre superação de metas e 
resultados aquém do esperado. Dois 
pontos cruciais precisam ser levados 
em conta: o corte orçamentário pelo 
qual vem passando o Judiciário e a 
necessidade de constante evolução 
do modelo de política das metas na-
cionais. O primeiro reflete de forma 
direta e imediata, pois interfere no 
investimento pessoal e na estrutura 
de produção da Justiça. O segundo 
se faz relevante no sentido de ouvir 
os destinatários das próprias metas, 
que são os juízes. A base da magis-
tratura precisa ser ouvida. Eu chamo 
isso de política de humanização dos 
números”, ressaltou Alkmim em seu 
discurso final.

Para o conselheiro, o fortale-
cimento do Poder Judiciário passa 
por uma Justiça de Primeiro Grau 
independente e robusta. “A crença 
no Judiciário vem do cidadão, que 
lida no seu cotidiano com as ações 
julgadas pelo Poder. É só ver que a 
maioria dos processos são de cunho 
trabalhista ou de direito familiar”, 
disse Alkmim.

Encerramento
O 10º Encontro foi encerrado pela 

presidente do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), ministra Cármen 
Lúcia, quando foram divulgadas as 
metas nacionais para 2017, estabele-
cidas pelos presidentes de tribunais 
de todo o País.

Durante sua apresentação, a mi-
nistra afirmou que os juízes devem 
estar mais próximos da sociedade e 
buscar atender suas necessidades. 
“Nós recebemos muito da sociedade, 
onde muitas pessoas sequer têm a 4ª 
série. Nós chegamos à faculdade e 
temos a obrigação de devolver a essa 
sociedade o que dela recebemos”, 
disse a magistrada.

Cármen Lúcia observou ainda 
que todo cidadão tem direito a ra-
zoável duração do processo, “mas, 
em uma sociedade com 80 milhões 
de ações judiciais, o número de ju-
ízes que temos e o processo posto 
com prazo a serem observados, e 
recursos sem fim, é claro que não 
conseguimos fazer com que essas 
respostas sejam claras o bastante 
para que o cidadão fique satisfei-
to”, analisou a presidente do CNJ 
e do STF.

Ministra Cármen Lúcia
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Metas 2017
O encontro teve, em sua 10ª edi-

ção, a inclusão de uma meta para a 
Justiça Estadual que prevê o fortale-
cimento da rede de enfrentamento à 
violência doméstica e familiar con-
tra as mulheres. 

Já as metas gerais, para toda a 
Justiça, preveem julgar os proces-
sos mais antigos, aumentar casos 
de conciliação, agilizar casos que 
envolvem muitos recursos e julgar 
mais processos do que os distribuí-
dos anualmente.

Confira a síntese das metas 
gerais estipuladas para todo 
o Poder Judiciário em 2017:

Meta 1 - Julgar quantidade maior 
de processos de conhecimento do 
que os distribuídos no ano corrente; 

Meta 2 - Identificar e julgar, no 
ano corrente: 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012 e, pelo 
menos, 85% dos processos distribuí-
dos em 2013, no 1º e 2º graus; e 100% 
dos distribuídos até 31/12/2014 nos 
juizados especiais federais (JEFs) e 
nas turmas recursais;

Meta 3 - Aumentar os casos so-
lucionados por conciliação. Isto é, 
fomentar o alcance do percentual 
mínimo de 2% na proporção dos 
processos conciliados em relação 
aos distribuídos;

Meta 4 - Priorizar o julgamento 
dos processos relativos à corrupção 
e à improbidade administrativa;

Meta 5 - Impulsionar processos 
à execução;

Meta 6 - Priorizar o julgamento 
das ações coletivas.

Metas específicas
Ações criminais: Baixar quantida-

de maior de processos criminais do 
que os casos novos criminais no ano 
corrente. Julgar quantidade maior de 
processos criminais do que os casos 
novos criminais no ano corrente.

Ações penais: Identificar e julgar 
até 31/12 do ano corrente 70% das 
ações penais vinculadas aos crimes 
relacionados à improbidade admi-
nistrativa, ao tráfico de pessoas, à 
exploração sexual e ao trabalho es-
cravo, distribuídas até 31/12/2014.

Reuniões Setoriais
Antes do resultado da plenária 

final, o corregedor-geral de Justiça, 
João Otávio de Noronha, o correge-
dor-geral da Justiça Federal, ministro 
Mauro Campbell Marques, e o cor-
regedor-geral da Justiça do Trabalho, 
ministro Renato de Lacerda Paiva, 
reuniram-se com magistrados, cor-
regedores e presidentes de tribunais, 
para aprovar metas da Corregedoria 
Nacional de Justiça para 2017.

Entre elas, foram estabelecidas 
para as corregedorias, como controle 
das medidas socioeducativas, a unifi-
cação de dados de crianças e adoles-
centes por meio do CPF e a fiscaliza-
ção do cumprimento do prazo legal 
de destituição de poder familiar. 

Também foi definido que, a partir 
do dia 3/4/2017, todos os procedi-
mentos disciplinares novos deverão 
tramitar exclusivamente no Processo 
Judicial Eletrônico das Corregedo-
rias de Justiça (PJeCor).

Durante reunião setorial, realiza-
da na manhã do dia 6 de dezembro, 
magistrados e servidores das cin-
co regiões da Justiça Federal e do 
Conselho da Justiça Federal (CJF) 
também aprovaram, antes da divul-
gação do painel final, as metas do 
segmento para 2017. O encontro foi 
conduzido pela desembargadora do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Re-
gião (TRF3) e também conselheira 
do CNJ, Daldice Maria Santana de 
Almeida, que destacou a agilidade 
da Justiça Federal na elaboração de 
metas para o próximo ano. Também 
participaram do encontro o então 
secretário-geral do CJF, José Anto-
nio Savaris, a diretora-geral do ór-
gão, Eva Maria Ferreira Barros, bem 
como presidentes e representantes 
dos tribunais regionais federais.n
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Colegiado do CJF aprova indicações de novos 
membros à TNU

A indicação de dois novos juízes 
federais para compor a Turma Nacio-
nal de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais (TNU) foi apro-
vada, de forma unânime, pelo Cole-
giado do Conselho da Justiça Federal 
(CJF) no dia 22 de novembro, em 
Brasília. A recomendação dos ma-
gistrados também recebeu a concor-
dância do corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Mauro Campbell 
Marques, que preside a TNU.

Apresentado pela presidente do 
CJF, ministra Laurita Vaz, o pedido 
de inclusão dos novos membros foi 
encaminhado ao Conselho pela Pre-
sidência do Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região (TRF3). Os juízes 
federais Ronaldo José da Silva, da 
1ª Turma Recursal de Mato Grosso 
do Sul, e Douglas Camarinha Gon-

zales, da 7ª Turma Recursal de São 
Paulo, foram indicados para substi-
tuir os juízes federais Ângela Cristi-
na Monteiro e Ronaldo José da Silva, 
na qualidade de membros efetivo e 
suplente, respectivamente.

Na sessão do dia 27 de outubro, 
outros nomes foram apresentados 
pela ministra e referendados pelo Co-
legiado. Os juízes federais Fábio Cé-
sar dos Santos Oliveira, da 2ª Turma 
Recursal do Espírito Santo, e Luisa 
Hickel Gamba, da 1ª Turma Recursal 
de Santa Catarina, passaram a inte-
grar a TNU como membros efetivos.

Na qualidade de membros su-
plentes, os indicados foram os juízes 
federais Itália Maria Zimardi Areas 
Poppe Bertozzi, da 2ª Turma Recur-
sal do Rio de Janeiro, reconduzida; 
Bianor Arruda Bezerra Neto, da Tur-

ma Recursal da Paraíba; e José Fran-
cisco Andreotti Spizzirri, da 2ª Tur-
ma Recursal do Rio Grande do Sul.

Os cinco magistrados foram 
indicados pelas presidências de 
seus respectivos tribunais regionais 
federais (TRFs) e comporão a 
Turma Nacional em substituição aos 
juízes federais Wilson José Witzel, 
Carlos Wagner Dias Ferreira, Daniel 
Machado da Rocha e Susana Sbrogio 
Galia. As nomeações estão de acordo 
com o cumprimento ao § 3º, do art. 
1º do Regimento Interno da TNU, 
instituído pela Resolução nº CJF-
RES-2015/00345.n
Processos Nºs:
CJF-ADM-2016/00360
CJF-ADM-2016/00306
CJF-ADM-2016/00308
CJF-ADM-2016/00336
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Plenário do CJF se despede do juiz federal
José Antonio Savaris

O então secretário-geral do 
Conselho da Justiça Federal (CJF), 
juiz federal José Antonio Savaris, 
foi homenageado pelo Colegiado 
do órgão ao participar de sua última 
sessão no CJF, realizada em 12 de 
dezembro de 2016. O magistrado 
retornou à 3ª Turma Recursal do 
Paraná, após quase um ano à frente 
da Secretaria-Geral do Conselho.

A presidente do CJF, ministra 
Laurita Vaz, ressaltou, em nome de 
todos, os serviços relevantes que o 
secretário-geral prestou ao Conse-
lho, além dos votos de sucesso na 
nova etapa que se inicia. “Savaris 
foi o segundo magistrado federal a 
ocupar este cargo. Nossos sinceros 
agradecimentos à atuação profícua 
neste Conselho, sempre demonstran-
do genuíno interesse pelas questões 
afetas aos magistrados e aos servido-
res da Justiça Federal. Sua passagem 
por este órgão foi de inestimável va-
lia”, afirmou a presidente. A ministra 
também lembrou o currículo do juiz 
federal, Doutor em Direito do Traba-
lho e Seguridade Social, com vários 

livros publicados. O presidente da 
Associação dos Juízes Federais do 
Brasil (Ajufe), Roberto Veloso, tam-
bém prestou homenagem a José An-
tonio Savaris. “A atuação de Savaris 
incorporou um elo entre os juízes e a 
direção do CJF. A sua marca maior 
foi justamente o relacionamento 
sempre fraterno e cordial não só com 
os juízes, mas também com os ser-
vidores do Conselho. Uma atuação 
marcada sempre pela preocupação 
com as pessoas e disponibilidade de 
relacionamento com as mesmas”, 
disse Veloso.

Da mesma maneira, o represen-
tante do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), 
Ibaneis Rocha, também destacou a 
maneira cordial com que o então se-
cretário-geral sempre conduziu o re-
lacionamento com a OAB e com os 
temas da advocacia. “Tenho certeza 
que sua carreira continuará brilhante. 
Desejo muito sucesso”.

Para o presidente do Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região (TRF4), 
Luiz Fernando Wowk Penteado, a au-

sência do magistrado será uma perda 
para o CJF pelo tratamento pessoal 
que Savaris imprimiu em sua atua-
ção no Conselho. “Reconheço que 
a 4ª Região é afortunada por receber 
Vossa Excelência novamente. Faço 
jus a todas as homenagens aqui hoje 
proferidas”, ressalvou Penteado.

Já o ministro Humberto Martins, 
vice-presidente do CJF, destacou a 
humildade, prudência e sabedoria 
como características intrínsecas ao 
trabalho exercido por José Antonio 
Savaris. “O espírito em receber bem 
as pessoas, independe do cargo, da 
posição. Essa é uma das atitudes em-
blemáticas do Dr. Savaris, concluiu o 
vice-presidente.

A designação de um juiz federal 
para o cargo de secretário-geral do 
CJF tornou-se possível a partir da edi-
ção da Resolução nº 9, de 01 de se-
tembro de 2014, do Superior Tribunal 
de Justiça, e da aprovação pelo Plená-
rio do órgão, em setembro de 2014, de 
uma proposta de reestruturação apre-
sentada pelo então presidente do CJF, 
ministro Francisco Falcão.n
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Justiça Federal teve o segundo melhor índice 
de produtividade do Poder Judiciário em 2015

A Justiça Federal teve o segun-
do melhor desempenho, em 2015, 
no índice de produtividade compa-
rada, que mede a eficiência relativa 
de cada segmento da Justiça, ficando 
atrás somente dos tribunais superio-
res. Cada juiz federal teve, em mé-
dia, 2.169 processos resolvidos no 
ano passado. O resultado se estende 
aos servidores da Justiça Federal, 
com uma média de 177 processos 
por servidor, o que também repre-
senta o 2º lugar na produtividade do 
Poder Judiciário como um todo.

Esses e outros resultados fazem 
parte do Relatório Justiça em Nú-
meros – ano-base 2015, do Conselho 
Nacional da Justiça (CNJ). O conte-
údo já está disponível no Observató-
rio da Estratégia da Justiça Federal, 
iniciativa do Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF), destinada a acompanhar, 
monitorar, motivar e comunicar as 

ações vinculadas à estratégia da Jus-
tiça Federal. 

Embora apresente um alto índi-
ce de produtividade, a Justiça Fe-
deral, dentre os segmentos do Po-
der Judiciário, foi a que enfrentou 
a maior carga de trabalho por ma-
gistrado em 2015 – foram 14.764 
processos por juiz, em média, no 
2º grau, e 7.532 processos por juiz, 
em média, no primeiro grau.

No ano passado foram baixados na 
Justiça Federal cerca de 3,6 milhões 
de processos e proferidas 3,1 milhões 
de sentenças. Quase 50% dos proces-
sos correspondem a questões previ-
denciárias, em especial ao benefício 
de auxílio doença. Na parte criminal, 
cerca de 115 mil casos foram solucio-
nados, dentre esses, mais de cinco mil 
processos envolvendo crimes contra a 
administração pública e ações cíveis 
de improbidade.

Os dados também revelam que a 
maior movimentação de processos se 
concentra no primeiro grau de jurisdi-
ção, que representou 80% dos casos 
tramitados em 2015, sendo os juiza-
dos especiais federais (JEFs) os res-
ponsáveis pela maior demanda, com 
cerca de dois milhões de sentenças.

O que entra e sai no 
orçamento 

Cerca de R$ 10 bilhões corres-
pondem às despesas da Justiça Fe-
deral no ano de 2015. Deste valor 
total, R$ 8,9 bilhões foram gastos 
com recursos humanos e cerca de 
R$ 1 bilhão com despesas de custeio 
da máquina pública, sendo R$ 205 
milhões aportados em melhorias na 
Tecnologia da Informação. Embora 
tenha sido percebido um aumento 
na despesa com pessoal, o relatório 
mostra que a despesa com pessoal 
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ativo atingiu o menor valor percen-
tual desde 2009, enquanto o gasto 
com pessoal inativo atingiu o maior 
percentual em 2015.

O relatório ainda demonstra 
que foram arrecadados pela Justi-
ça Federal cerca de R$ 24 bilhões, 
a maior arrecadação desde 2009. 
“Este é o único segmento de justiça 
capaz de retornar aos cofres públi-
cos quantia superior ao despendi-
do”, ressaltou o relatório. A maior 
parte dessas receitas - R$ 23,9 bi-
lhões, correspondente a 99,6% do 
total, decorre dos processos de exe-
cução fiscal, ou seja, cobranças de 
impostos devidos à União, não pa-
gos na esfera administrativa.

Congestionamento 
Mesmo com alto índice de pro-

dutividade, a taxa de congestiona-
mento da Justiça Federal se manteve 
em cerca de 70% em 2015. Segundo 

o relatório, esse cenário se deve ao 
gargalo nas execuções fiscais, onde 
há dificuldade em acionar o devedor 
ou ao fato deste não possuir bens para 
penhora que façam frente às dívidas.

No final de 2015, do acervo de 9 
milhões de processos pendentes de 
baixa na Justiça Federal, metade se 
referia à fase de execução – judicial 
ou extrajudicial, fiscal e não fiscal. 
“Os processos de execução de títu-
lo extrajudicial fiscal são os grandes 
responsáveis pela alta litigiosidade 
da Justiça Federal, tendo em vista 
que representam aproximadamente 
42% do total de casos pendentes e 
apresentaram taxa de congestiona-
mento de 93,9%, que é a maior den-
tre os tipos de processos analisados”, 
aponta o relatório.

Já na fase de conhecimento, que 
antecede à de execução, quando o 
juiz determina se há ou não o reco-
nhecimento do direito pretendido, a 

taxa de congestionamento na Justiça 
Federal teve o melhor resultado, ou 
seja, foram solucionados mais casos 
do que aqueles que ingressaram no 
período. Nesta fase, 2,8 milhões de 
casos foram resolvidos.

Quem trabalhou para isso? 
A força de trabalho também foi 

mensurada no relatório. De um total 
de 48.309 pessoas trabalhando na Jus-
tiça Federal, 1.775, ou seja, 3,7% são 
magistrados, 28.296 – 58,6% - são 
servidores públicos, e 18.238 – 37,8% 
- correspondem à força de trabalho 
auxiliar (estagiários e terceirizados).

Do total de servidores, 76,2% 
estavam lotados na área judiciária, 
restando 23,8% na área administra-
tiva, o que atende à determinação 
da Resolução CNJ n. 219/2016, 
segundo a qual no máximo 30% da 
força de trabalho deve estar alocada 
na área administrativa.n



outubro a dezembro de 2016

19

Novo certificado da Autoridade Certificadora da Justiça
Em cerimônia realizada no Palácio 

do Planalto, em outubro, que contou 
com a presença do represente legal da 
Autoridade Certificadora da Justiça 
(AC-JUS) e de servidores do Conse-
lho da Justiça Federal (CJF), foi ge-
rado o novo certificado da Autoridade 
Certificadora da Justiça (AC-JUS). 
Trata-se do certificado AC-JUS v5, 
com validade até março de 2029.  

O certificado digital é um docu-
mento de identificação e assinatura 
utilizado no mundo digital. A AC-
JUS criou seu próprio padrão de 
certificados, denominado Cert-JUS 
Institucional, de uso exclusivo do 
Poder Judiciário, que permite, além 

da identificação, a qualificação do 
titular como magistrado ou servidor. 
A AC-JUS criou também o certifica-
do Cert-JUS Poder Público, para uso 
dos demais órgãos públicos da admi-
nistração direta e indireta.

O certificado Cert-JUS é um do-
cumento de identidade pessoal e 
funcional, utilizado tanto para iden-
tificação e autenticação em sistemas 
e aplicações, como para assinatura 
digital de documentos e mensagens 
de correio eletrônico. 

A geração do novo certificado se 
fez necessária porque, a partir de de-
zembro de 2016, os atuais certifica-
dos (v4) de algumas das autoridades 

certificadoras da cadeia de certifica-
ção JUS deixarão de estar aptos para 
assinar certificados de usuário final 
(Cert-JUS). 

Um benefício adicional da nova 
cadeia de certificação v5 será a pré-
instalação do certificado da AC RAIZ 
no Sistema Operacional Windows e 
no Internet Explorer em suas futuras 
atualizações, o que facilitará a 
utilização e a validação de todos os 
certificados v5 da ICP-Brasil.

Com a emissão do certificado 
AC-JUS v5, torna-se possível a con-
tinuidade, por mais 13 anos, da Auto-
ridade Certificadora da Justiça, man-
tida pelo CJF desde 2005.n

Planejamento estratégico da Justiça Federal é 
tema de reunião no CJF

O corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Mauro Campbell 
Marques, presidiu no dia 27 de outu-
bro, na sede do Conselho da Justiça 
Federal (CJF), em Brasília, a reunião 
do Comitê Gestor da Estratégia da 
Justiça Federal (Cogest). Na pauta, 
foram discutidos projetos estratégi-
cos, como o Processo Judicial Ele-
trônico (PJe), o Modelo Nacional de 
Interoperabilidade (MNI) e melho-
rias nas práticas de controle interno 
adotadas na gestão da Justiça. Foram 
temas ainda a atualização do Plane-
jamento Estratégico de Tecnologia 
da Informação (PETI), as metas para 
2017 e o novo ciclo de governança 
da Justiça Federal.

Estiveram presentes no encon-
tro os presidentes dos tribunais re-
gionais federais (TRFs) das cinco 
regiões: desembargadores federais 
Hilton Queiroz (TRF1), Poul Erik 
Dyrlund (TRF2), Cecília Marcon-
des (TRF3), Luiz Fernando Wowk 
Penteado (TRF4) e Rogério Fialho 
Moreira (TRF5). Também partici-
param da reunião o então secretá-

rio-geral do CJF, juiz federal José 
Antonio Savaris; a diretora-geral 
do Conselho, Eva Maria Ferreira 
Barros; diretores-gerais; o conse-
lheiro do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) Fernando Mattos; o 
presidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe), Roberto 
Veloso, além de outras autoridades. 
A apresentação dos pontos discuti-
dos foi realizada pelo secretário de 
Estratégia e Governança do CJF, 
Ivan Bonifacio.

Modernização da
Justiça Federal 

Sobre os principais projetos estra-
tégicos para a Justiça Federal quanto 
à sua informatização, como o PJe e 
o MNI, foi explicado que o primei-
ro, que é coordenado atualmente pelo 
juiz federal Marcelo Albernaz, está 
em franca atividade para implanta-
ção nos TRFs e de desenvolvimento 
de funcionalidades, sendo a principal 
estratégia de modernização da Justiça 
Federal, que pretende propiciar maior 
agilidade à prestação jurisdicional.

Uma das estratégias para acelerar 
o desenvolvimento e a implantação 
do PJe é a criação de um grupo re-
forçado de TI no CJF, para o que 
será necessário o aumento do quadro 
técnico. Dentre as medidas para cria-
ção do referido grupo, foi proposta 
pelo ministro corregedor-geral a re-
alização de estudos para converter 
cargos vagos em cargos para a área 
de Tecnologia da Informação, tudo 
no intuito de fortalecer ainda mais a 
implementação rápida do projeto em 
toda a Justiça do País.

Para o MNI, Modelo Nacional de 
Interoperabilidade, cujo objetivo é 
integrar os sistemas processuais da 
Justiça Federal e interligá-los com 
outros órgãos, como INSS, Caixa 
Econômica Federal e Receita Fede-
ral, o foco é acelerar os trabalhos 
mediante a indicação, pelos TRFs, 
dos sistemas a serem integrados, 
bem como a melhoria da capacidade 
de obtenção e gestão de dados que 
facilitem a instrução processual e o 
julgamento. O gestor do projeto é o 
juiz federal Eduardo Picarelli.n 
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Lançamento de obra sobre Lei de Improbidade 
reúne juristas no Espaço Cultural do STJ

“A probidade deveria ser imanen-
te ao corpo humano, principalmente 
daquele que entra em contato com 
a administração pública, mas, la-
mentavelmente, hoje isso ainda não 
acontece. Pela estatura de seus auto-
res, a obra poderá contribuir para as 
reflexões que o Brasil precisa fazer 
sobre o seu passado e o seu futuro.”

Com essas palavras, o minis-
tro do Superior Tribunal de Justiça 
Mauro Campbell Marques, correge-
dor-geral da Justiça Federal, definiu 
o caráter crítico da obra que coor-
denou, Improbidade Administrativa 
– Temas Atuais e Controvertidos, 
lançada no dia 9 de novembro, no 
Espaço Cultural STJ.

Cerca de 500 pessoas prestigiaram 
o evento, que contou com a presença 
da presidente e do vice-presidente do 
STJ e do CJF, ministros Laurita Vaz e 
Humberto Martins, e do governador 
do Amazonas, José Melo.

Prefaciado pelo ministro apo-
sentado do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), Francisco Rezek, o livro 
busca gerar uma discussão ampla 
a respeito da incidência da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92). “Uma obra de excelente 
qualidade científica, e não poderia 
ter chegado em momento melhor”, 
disse o ministro.

Patrimônio público
O ministro Humberto Martins, 

um dos autores, ressaltou a relevân-
cia do livro para o dia a dia dos es-
tudiosos do Direito e para a magis-
tratura brasileira. Segundo ele, “a 
Lei de Improbidade Administrativa 
trouxe questionamentos para uma 
melhor reflexão sobre a realidade 
do país”.

Outro participante da obra, o mi-
nistro da Justiça e Cidadania, Ale-
xandre de Moraes, destacou que se 
trata de uma lei genérica, constru-

ída aos poucos, mas essencial para 
a moralização do trato com o patri-
mônio público.“A Lei de Improbi-
dade Administrativa se juntou à Lei 
da Ficha Limpa e foi direcionando o 
gestor público a tomar cuidado com 
o gasto do dinheiro, obedecendo aos 
princípios da administração públi-
ca”, disse.

Também compuseram as mesas 
de autógrafos os juristas que contri-
buíram para a obra: Néviton Guedes, 
desembargador do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região; Márcio Fernan-
do Elias Rosa, secretário de Justiça 
e da Defesa da Cidadania do Estado 
de São Paulo; Alessandro Tramujas 
Assad, procurador de Justiça do Es-
tado de Roraima; Silvio Roberto Oli-
veira de Amorim Júnior, procurador 
regional da República da 1ª Região; 
Fabiano Tesolin, assessor especial da 
Corregedoria-Geral da Justiça Fede-

ral; e os advogados Arruda Alvim, 
Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy, 
Fábio Medina Osório e Marçal Jus-
ten Filho.

Estiveram presentes ainda ao lan-
çamento do livro, entre outras au-
toridades e convidados, o ministro 
Luiz Fux, do STF; os ministros Vi-
tal do Rêgo e José Múcio Monteiro, 
do Tribunal de Contas da União; o 
presidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe), Roberto 
Carvalho Veloso, e o senador Alfre-
do Nascimento. O evento foi pres-
tigiado pelos ministros do STJ João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza 
de Assis Moura, Jorge Mussi, Luis 
Felipe Salomão, Paulo de Tarso San-
severino, Marco Aurélio Bellizze, 
Sérgio Kukina e Nefi Cordeiro, além 
dos ministros aposentados Costa 
Leite e Edson Vidigal.n

 Fonte: STJ
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Presidente do CJF assina acordo de cooperação 
que institui Rede de Inovação do Setor Público

A presidente do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF) e do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministra Lau-
rita Vaz, assinou em 11 de outubro, 
na sede do Tribunal de Contas da 
União (TCU), acordo de cooperação 
técnica com o presidente do TCU, 
ministro Aroldo Cedraz, e com o mi-
nistro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG), Dyogo Henrique de 
Oliveira, para instituir formalmente a 
Rede de Inovação do Setor Público 
(InovaGov), que terá quatro pilares: 
liderar o processo de inovação, dis-
seminar informações relacionadas à 
inovação, viabilizar projetos e ideias 
com alta capacidade transformadora 
e implementar projetos estratégicos.

A assinatura simboliza a união 
dos Três Poderes na constituição da 
Rede.  Os demais órgãos que dese-
jarem aderir ao acordo na mesma 
condição dos signatários originais o 
farão mediante assinatura de termo 
de adesão. O encontro contou com 
a presença do então secretário-geral 
do CJF, juiz federal José Antonio 
Savaris e da diretora-geral do órgão, 
Eva Maria Ferreira Barros, entre ou-
tras autoridades. 

Para a ministra Laurita Vaz, “é 
imensa a satisfação e o orgulho de 

ser uma das signatárias de um acordo 
que institui importante rede de ino-
vação do setor público”. Segundo 
a presidente do CJF, a troca de ex-
periências e o compartilhamento de 
soluções com outros setores e atores, 
além de propiciar a economia de re-
cursos, numa época severa, mas de 
necessárias restrições no orçamento, 
contribui para que diversos órgãos 
da Administração Pública possam se 
beneficiar das boas práticas. 

Na avaliação da magistrada, essas 
iniciativas devem multiplicar e pul-
verizar ganhos que poderiam perma-
necer isolados em um só setor, mas 
que agora terão esse compartilha-
mento. “Faço votos que essa parceria 
continue e resulte em efetivas ações 
inovadoras e que, por fim, traduza a 
entrega de um serviço público mais 
qualificado à sociedade brasileira”, 
disse Laurita Vaz.

Como modelo de inovação institu-
ída no âmbito da Justiça Federal, a mi-
nistra citou o Observatório da Estra-
tégia, que somente nos últimos meses 
contou com mais de 150 mil visitas e 
tem mais de 35 mil usuários cadas-
trados. A iniciativa também ganhou o 
prêmio Ajufe 2016, como melhor pra-
tica de gestão da Justiça Federal. 

O presidente do TCU, ministro 
Aroldo Cedraz, afirmou que o acordo 
é o caminho que poderá levar as insti-
tuições a alcançar maiores eficiência 
e qualidade nos serviços. “Estamos 
todos imbuídos desse propósito de 
tornar as nossas instituições membros 
daquelas que se encontram em um 
patamar das instituições inteligentes. 
Por isso, a finalidade maior da Rede, 
que agora formalizamos, é o de fo-
mentar e apoiar a inovação no âmbito 
governamental, atendendo à socieda-
de e não simplesmente ao próprio go-
verno. Para isso, é fundamental que o 
cidadão seja visto como um ponto fo-
cal e, acima de tudo, principal benefi-
ciário de todo esse processo”, avaliou 
o presidente Cedraz.  

O ministro do MPOG, Dyogo 
Henrique de Oliveira, por sua vez, 
entende que essas iniciativas inova-
doras vão auxiliar o gestor público 
a ter mais instrumentos para que ele 
consiga alcançar nível mais elevado 
de eficiência na gestão. “É imensa a 
minha satisfação de participar desse 
acordo e desejo que esse movimento 
de inovação na gestão pública ganhe 
mais força e contribua cada vez mais 
para a solidificação do nosso país”, 
concluiu o ministro Oliveira.n
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Gestão colaborativa e consumo consciente na 
gestão pública são temas de palestra no CJF

Eficiência na gestão pública com 
um consumo consciente por meio de 
ações sustentáveis foi o tema deba-
tido no dia 3 de outubro, na palestra 
Corte Orçamentário e Sustentabili-
dade: Crise ou oportunidade?, minis-
trada pela assessora-chefe de Gestão 
Socioambiental do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), Ketlin Scartezini, 
na sede do Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF). Participaram da mesa de 
abertura o vice-presidente do CJF e 
do STJ, ministro Humberto Martins, 
e a diretora-geral do Conselho, Eva 
Maria Ferreira Barros. O evento con-
tou com a presença de servidores do 
Conselho e convidados.

Em seu discurso de abertura aos 
servidores do CJF, o ministro Hum-
berto Martins reforçou a pulsante ne-
cessidade de se pensar na responsa-
bilidade ambiental com os recursos 
naturais e com a sociedade. “Saúdo 

a todos os servidores e convidados 
que participam do encontro e enfati-
zo a satisfação e confiança em nome 
também da nossa presidente, minis-
tra Laurita Vaz, de que esse evento 
será coroado com êxito. Não poderia 
ser realizado em um momento mais 
oportuno e certamente contribuirá 
para que possamos refletir sobre as 
medidas que podemos adotar e im-
plementar para tornar o nosso am-
biente de trabalho e diário cada vez 
mais sustentável”.

O vice-presidente também citou a 
preocupação com o tema no âmbito 
do Poder Judiciário, por meio da Re-
solução 201, do Conselho Nacional 
da Justiça (CNJ). “Essa Resolução 
determina que cada um dos órgãos 
da Justiça Federal implementem um 
Plano de Logística Sustentável (PLS) 
em seu planejamento estratégico, 
instrumento este que pretende não 

apenas instituir práticas de sustenta-
bilidade, mas combater o desperdício 
de recursos alcançando maior efici-
ência nos gastos públicos”.

Gestão colaborativa contra o 
desperdício 

Em sua palestra, a assessora-che-
fe do STJ, Ketlin Scartezini, reforçou 
pontos primordiais para o bom fun-
cionamento das práticas sustentáveis 
dentro de uma instituição: gestão 
colaborativa, consumo consciente, 
conhecimento do tema e comunica-
ção. Para ela, a responsabilidade am-
biental está dentro do planejamento 
estratégico de qualquer órgão públi-
co, mas a sua implementação ainda é 
insuficiente.

“Passamos por um momento em 
que o modelo econômico do País está 
insustentável. E é exatamente assim 
que as ações em prol da sustentabi-
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lidade devem ser reforçadas, pois 
elas garantem diminuição de gastos 
prestando o mesmo serviço eficiente. 
Cortes pequenos na rotina das unida-
des de trabalho e dos servidores cau-
sam uma economia em grande escala 
para a Administração Pública. A falta 
de comunicação também corrobora 
para uma gestão que peca no excesso 
de recursos materiais e de tempo de 
serviço”.

Medidas como coleta de óleo de 
cozinha para produção de sabão e 
biodiesel, cartão de crédito triturado 
sendo usado para fazer piso e porta-
retratos, coleta seletiva com as de-

vidas marcações de cores e descarte 
correto de lixo eletrônico são alguns 
dos exemplos citados pela assessora 
que exemplificam práticas sustentá-
veis. Nos últimos anos, o STJ eco-
nomizou cerca de R$ 6 milhões com 
ações desse tipo, principalmente de 
consumo de materiais de expediente, 
ressaltou Ketlin.

Segundo a instrutora, o Ministé-
rio do Planejamento vai abdicar de 
600 carros oficiais, o que resultará 
em uma economia de cerca de R$ 
17 milhões aos cofres públicos. O 
Ministério Público Federal (MPF), 
juntamente com os ministérios pú-

blicos estaduais, adotou a prática das 
compras compartilhadas e tiveram 
reduções de 50% ou mais em suas 
aquisições de equipamentos. “Ra-
cionalizar bens e serviços é o futu-
ro da administração pública no país. 
Vamos pensar como cidadãos, como 
contribuintes. Servidores fazendo 
gestão, servidores pedindo o que 
precisam, servidores se comunican-
do e trabalhando uns com os outros. 
Isso é sustentabilidade”, finalizou a 
palestrante.

A palestra pode ser acessada na 
íntegra no canal do CJF no Youtube, 
www.youtube.com/cjf.

CJF traça diagnóstico de gestão para elaborar 
Plano de Logística Sustentável até 2020

Alinhado às ações que visam 
a inserção da sustentabilidade no 
planejamento estratégico da insti-
tuição, o Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF) criou grupos execu-
tivos para traçar diagnósticos do 
que vem sendo feito pelo órgão 
em nível de gestão sustentável e de 
consumo consciente dos recursos. 
A ação é conduzida pela Coordena-
ção do Plano de Logística Susten-
tável (PLS) e pelo Centro de Estu-
dos Judiciários (CEJ) do Conselho, 
e teve sua primeira reunião no dia 
14 de outubro, na sede do CJF.

Nos encontros, as cinco áreas 
definidas (resíduos e obras; con-

sumo de recursos naturais; quali-
dade de vida, comunicação e ca-
pacitação para sustentabilidade; 
consumo de recursos administra-
tivos; e compras e contratações 
sustentáveis) irão trabalhar em um 
diagnóstico final sobre o que vem 
sendo gasto pelo Conselho em ter-
mos de recursos, de 2009 até 2016, 
e em quais tópicos houve aumento 
ou diminuição, além das melho-
rias que devem ser implementadas 
para uma gestão mais eficiente e 
um consumo mais consciente.

Ao final, o trabalho será apre-
sentado à Comissão Executiva do 
PLS para a elaboração das metas 

que deverão ser cumpridas pelo 
Conselho até 2020.Para a coorde-
nadora do PLS, Cleide Barbosa 
Lima, não há como traçar metas 
sem ter um diagnóstico preciso da 
situação em que se encontra o ór-
gão no que tange à sustentabilidade 
e sua aplicação. “Os diagnósticos 
nos levarão ao planejamento de um 
plano mais próximo à realidade do 
CJF com metas mais contunden-
tes a serem cumpridas até 2020 no 
quesito sustentabilidade e econo-
mia dos gastos públicos. Para tal 
processo, o levantamento é essen-
cial por meio desses encontros”, 
destaca a coordenadora.n
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Nova revista do CEJ está disponível para leitura
A nova edição da revista do Cen-

tro de Estudos Judiciários (CEJ) está 
disponível para leitura no portal do 
Conselho da Justiça Federal (CJF), 
www.cjf.jus.br. A publicação, que 
está em sua 70ª edição, aborda temas 
atuais em diversas áreas do Direito. 

Um exemplo é o artigo Os juizados 
especiais como instrumento de acesso 
à justiça e de obtenção de um proces-
so justo. Ele aborda os procedimentos 
especiais empregados para as peque-
nas causas ou de menor complexida-
de, sendo descritas experiências de 
outros países como comparativos vá-
lidos à solução dessas demandas. Re-
solução alternativa de conflitos com 

entes públicos na Justiça Federal é 
outro artigo que trata das conciliações 
na Justiça Federal nos conflitos em 
que é parte o Poder Público, o maior 
litigante do Judiciário Federal.

Na seara de Direito Penal, o texto 
Busca e apreensão: prévia instaura-
ção do inquérito e representação pe-
las medidas cautelares, considera que 
a diligência policial de cumprimento 
de mandado de busca e apreensão 
deve observar normas legais, atos 
normativos e a experiência adquirida 
no cotidiano, com preservação dos 
direitos e garantias do cidadão.

No âmbito do Direito Constitu-
cional, o artigo Desjudicializando o 

direito à saúde: o papel da Defenso-
ria Pública nesse processo propõe 
alternativas à judicialização do direi-
to à saúde, por meio da atuação da 
Defensoria Pública. Considera que a 
melhor forma de desafogar o Poder 
Judiciário é prevenir o conflito, o que 
passa, necessariamente, pela redis-
cussão do contencioso administrati-
vo prévio e pelo tratamento coletivo 
das demandas.

A edição conta ainda com duas 
relevantes e atuais obras na seção 
“Indicações Literárias”: Curso de 
direito administrativo positivo e 
Improbidade Administrativa: temas 
atuais e controvertidos.n

CJF libera R$ 9,5 bilhões para pagamento de 
precatórios alimentícios

O Conselho da Justiça Federal (CJF) liberou, em 31 de outubro, recursos financeiros aos tribunais regionais 
federais (TRFs) no valor de R$ 9.577.887.649,12 para o pagamento de precatórios federais alimentícios, assim 
distribuídos:

PRECATÓRIOS ALIMENTÍCIOS 2016

 TRF PROCESSOS BENEFICIÁRIOS VALOR (R$)
TRF1 13.810 20.301 1.759.480.486,14

TRF2 6.709 6.709 896.142.173,26

TRF3 16.665 19.143 1.958.174.674,93

TRF4 21.434 28.150 1.762.724.521,27

TRF5 19.139 45.021 3.201.365.793,52

Total 77.757 119.324 9.577.887.649,12

Os precatórios são expedidos em cumprimento a sentenças judiciais transitadas em julgado (decisões definitivas 
em que não há mais possibilidade de recursos) em processos da União ou de suas entidades (autarquias e fundações 
federais).

Nos termos do art. 100 da Constituição Federal, os precatórios de natureza alimentícia compreendem aqueles 
decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial tran-
sitada em julgado.n
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Confira as datas das próximas sessões 
ordinárias do Conselho da Justiça Federal

As primeiras sessões do Conse-
lho da Justiça Federal (CJF) em 2017 
estão agendadas para os dias 20 de 
fevereiro e 20 de março, às 14h, na 
sede do órgão, em Brasília.

Na sessão do CJF são julgados 
processos administrativos referentes 
a servidores, a magistrados federais 
e a projetos institucionais. Também 
são apreciadas propostas de atos nor-

mativos que regulamentam questões 
administrativas da Justiça Federal.

As sessões do CJF têm transmis-
são ao vivo pelo canal do Conselho no 
YouTube, www.youtube.com/cjf.n


